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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO DO PROMOVENTE. OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.  NOVO
JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  QUE
ENFOCOU  MATÉRIA  SUFICIENTE  PARA  DIRIMIR  A
CONTROVÉRSIA TRAZIDA AOS AUTOS. REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS.

-  É  de se  rejeitar  os  embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura
apontada.

– “o  juiz  não  está  obrigado  a  responder  todas  as
alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo
suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se
aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a
responder  um a  um  todos  os  seus  argumentos.” (RJTJSP
115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)

– De  forma  a  valorizar  os  princípios  da  celeridade  e
economia processuais, bem como a sistemática trazida pelo
Código de Processo Civil, devem os Embargos Declaratórios
opostos  contra  decisão  monocrática  do  Relator  serem
julgados  também  de  forma  isolada,  porquanto  se  mostra
despiciendo  o  conhecimento  da  questão  pelo  órgão
colegiado.

RELATÓRIO



Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Gilson Marques Gondim

em face  da  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  negou  provimento  ao  apelo

interposto em face de Federação Israelita do Estado de São Paulo.

Em suas razões (fls.  357/372),  o  embargante alega que o  decisum teria

afrontado  os  artigos  186  e  927  do  Código  Civil,  bem ainda  malferido  o  inciso  X  da

Constituição Federal.

Assevera que foram contundentes os ataques à sua honra e à sua imagem

efetuados por prepostos do De Olho na Mídia, de responsabilidade da recorrida, devendo

assim,  ser  condenada em danos morais,  ressaltando que houve omissão na decisão

agravada com relação a esse enfoque.

No  mais,  repete  os  argumentos  do  apelo,  no  que  diz  respeito  a

responsabilidade do site  “De Olho na Mídia”  no  tocante  às  publicações ali  ocorridas,

sustentando que se trata de um provedor de conteúdo e também de informação.

Ao final,  requer  o acolhimento dos aclaratórios,  suprimindo-se a omissão

apontada,  e  caso não seja  acolhida  a sua tese,  prequestiona a matéria  para fins  de

interposição dos recursos especial e extraordinário.

É o breve relatório. 

DECIDO

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

 

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC. 

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis quando houver no

decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.



É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que inexistindo a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo  qualquer  contradição entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão,

incorrendo qualquer desses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Neste

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.” 1

(Destaquei)
“A  tarefa  do  tribunal  nos  EDcl  é  a  de  suprir  a  omissão
apontada  ou  de  dissipar  a  dúvida,  obscuridade  ou
contradição  existente  no  acórdão.  Não  é  sua  função
responder a consulta ou questionário sobre meros pontos de
fato” (RTJ 103/269).

No caso, o recurso em apreço não merece prosperar.

Isso porque o julgador não está obrigado a fundamentar a decisão com

dispositivos  de lei  que o demandado entenda oportunos,  mas com aqueles que

julgue adequados ao caso concreto.

Vejamos:  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um

todos os seus argumentos.”.2 

Por  outro  lado,  também  não  se  vislumbra  omissão  na  monocrática

guerreada, senão vejamos o conteúdo da decisão:

1EDcl  no  REsp 734.450/RJ,  Rel.  Ministro   LUIZ FUX,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em 28.03.2006,  DJ
10.04.2006 p. 143.
2(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)



“A  questão  que  se  discute  é  se  o  demandado  deve  ser

responsabilizado  civilmente  pelos  comentários  efetuados  em

relação ao apelante no site de Olho na Mídia.   

A Doutrinadora  Liliana Minardi  Paesani,  (in  Direito  e Internet  –

Liberdade de Informação, Privacidade e Responsabilidade Civil,

p.65,  corroborando com o entendimento  defendido por  Gilberto

Almeida  Martins  no  I  Fórum  Brasileiro  da  Legislação  do

Documento  Digital),  ensina  sobre  a  responsabilidade  civil  na

internet:

“Os  provedores  assumem uma posição  ambígua:  de  um lado,

eles  são  conduzidos  a  desenvolver  o  papel  de  operadores  de

telecomunicações, transmitindo mensagens por meio da rede sem

conhecer  o  conteúdo  e,  portanto,  sem  assumir  a

responsabilidade. Por outro lado, eles são levados a desenvolver

o papel  tradicional  do editor,  e,  nesse caso,  responsáveis  pelo

conteúdo.”

No caso dos autos, vislumbra-se que o site “De Olho na Mídia”

mantido pelo promovido (Federação Israelita do Estado de São

Paulo)  apenas  hospedou  os  comentários  dos  usuários,  não

podendo  ser  responsabilizado  direta  ou  indiretamente  pelos

comentários ali expostos, até porque não fiscaliza o conteúdo de

tais informações.

Assim,  comungo  do  entendimento  do  magistrado  de  base,  ao

fundamentar: 

“Extrai-se dos elementos probatórios colacionados nos autos que

o  site  mantido  pela  ré  http://www.deolhonamidia.org.br,

representante legal organização denominada “Honest Reporting”

possui  objetivos  defensivos  contra  práticas  discriminatórias,

sendo  natural  que  internautas  das  mais  diversas  tendências,

motivados  ou  provocados  por  informações  veiculados  nos

inúmeros veículos de comunicação, acessam ao citado provedor

para  expressarem  suas  ideias,  não  sendo  aquele  responsável

civilmente, quer direto ou solidário por qualquer excesso praticado

nas  publicações  de  responsabilidade  única  e  exclusiva  do

usuário, considerando se tratar de provedor de acesso.

Demais  disso,  as  reclamadas  agressões  sofridas  pelo  autor

decorrem de reações adversas à matéria por ele publicada no

http://www.deolhonamidia.org.br/


Jornal da Paraíba de conteúdo polêmico, o que de per si, afasta o

elemento da responsabilidade civil, do nexo causal. 

(…)

No tocante ao fato de desligamento do Jornal da Paraíba, cuja

responsabilidade o autor imputa a ré, não restou evidenciada dita

responsabilidade à luz dos documentos colacionados nos autos,

uma  vez  que  não  existe  qualquer  relação  causa,  efeito  e

resultado,  vinculando  autor  e  ré  a  motivação  do  afastamento

deste  da  condição  de  colaborador  do  mencionado  órgão  de

imprensa.

(…) O caso em testilha não recomenda o acolhimento do pedido,

posto que com a instrução processual, não restou caracterizado

nexo de causalidade,  na forma prevista no art.  186 do Código

Civil.

Nesse contexto, não há como condenar o demandado em danos

morais  pelas  publicações  ocorridas no site  De Olho na Mídia.,

posto que a  responsabilidade, em verdade,  é exclusiva de quem

escreve no site, senão vejamos o item 4.3 dos termos de uso do

referido sítio:

4.3.Opiniões  e  Comentários  –  O DE OLHO NA MÍDIA,  assim

como a D`ANJOS WEB SERVICE, não se responsabilizam pelos

comentários,  opiniões,  informações,  depoimentos,  mensagens,

vídeos,  textos,  imagens,  áudios  ou  qualquer  outro  tipo  de

conteúdo  que  sejam,  postados,  publicados  e  disponibilizados

através do Portal DE OLHO NA MÍDIA (em suas páginas), pelos

colunistas ou Usuários, sendo a responsabilidade civil e criminal

atribuída  única  e  exclusivamente  ao  autor  dos  comentários,

opiniões,  informações,  ou  mensagens.  Todos  os  conteúdos

publicados por colunistas ou Usuários  são de responsabilidade

exclusiva dos mesmos e de caráter completamente independente,

sendo que toda e qualquer  tipo de opinião,  ideal  e/ou posição

expressados não refletem necessariamente o ponto de vista e a

posição do Portal DE OLHO NA MÍDIA e/ou da D`ANJOS WEB

SERVICE. Estes conteúdos não são conferidos, revisados, ou de

qualquer forma endossados pelo DE OLHO NA MÍDIA e/ou pela

D`ANJOS WEB SERVICE. O DE OLHO NA MÍDIA se reserva o



direito  de  armazenar  as  informações  destes  autores  e/ou

Usuários, a fim de viabilizar sua identificação.3

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já assentou que “não se

constitui atividade intrínseca do serviço prestado pelo provedor de

conteúdo  da  internet  a  fiscalização  prévia  das  informações

postadas no site por seus usuários(...)”, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO.  PROVEDOR  DE  CONTEÚDO  DA  INTERNET.
DECISÃO  MANTIDA.  1. Consoante  a  jurisprudência  desta
Corte,  não  se  constitui  atividade  intrínseca  do  serviço
prestado  pelo  provedor  de  conteúdo  da  internet  a
fiscalização  prévia  das  informações  postadas  no  site  por
seus  usuários,  portanto,  não  se  aplica  à  hipótese  a
responsabilidade objetiva  prevista  no  art.  927  do CC/2002,
tampouco o  art.  14  do  CDC,  por  não se tratar  de  produto
defeituoso. 2. Não se conhece de questão jurídica ventilada tão
somente  em  sede  de  agravo  interno,  que  revela  inadmissível
inovação  recursal.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.(AgRg  no  AREsp  484995/RJ,  Rel.:  Min.  Antônio
Carlos Ferreira, D.J.: 03/02/2015)

Por outro lado, o insurgente diz que a ausência de nexo causal 

que serviu de fundamento à sentença não se sustenta, uma vez 

que as ofensas perpetradas pelo “de Olho na Mídia” foram 

evidentes.

Tal tese também não prospera, haja vista a ausência de 

responsabilidade do site com relação as matérias publicadas por 

seus usuários.

Finalmente, também não se verifica excesso quanto ao 

arbitramento dos honorários advocatícios, os quais devem ser 

mantidos, já que estabelecidos com  razoabilidade, em 

conformidade com o art. 20 do Código de Processo Civil e  seus 

parágrafos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU
CONTRADIÇÃO.  ACÓRDÃO   RECORRIDO   DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO.  VERBA  HONORÁRIA  FIXADA  EM  3,  5%
SOBRE O VALOR DADO À CAUSA. RAZOABILIDADE EM FACE
DAS  CARACTERÍSTICAS  DA  DEMANDA.  AGRAVO

3Http://deolhonamidia.net/?page_id=51

http://deolhonamidia.net/?page


REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Firmou-se a orientação, nesta
Corte  Superior,  de  que  a  revisão  dos  honorários  advocatícios
fixados  pelas  instâncias  ordinárias  somente  é  admissível  em
situações  excepcionais,  quando  o  valor  revelar-se
manifestamente  irrisório  ou  excessivo.  2.    O  critério  para  a
fixação  da  verba honorária  deve  levar  em conta,  sobretudo,  a
razoabilidade  do  seu  valor,  em  face  do  trabalho  profissional
advocatício  efetivamente  prestado,  não  devendo  altear-se  a
culminâncias  desproporcionais  e  nem  ser  rebaixado  a  níveis
claramente  demeritórios,  não  sendo  determinante  para  tanto
apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado
há  de  refletir,  também,  o  nível  de  sua  responsabilidade,  não
devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das
peças processuais que elaborar ou apresentar.  3.    A hipótese
não  comporta  a  exceção  que  admite  a  revisão  da  verba
sucumbencial.  Trata-se  de  uma  ação  executiva  fiscal  que  foi
extinta,  pelo  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão
executória,  na  qual  o Tribunal  a quo afirma que os honorários
advocatícios correspondem a 3,5% sobre o valor dado à causa,
razão pela qual não há que se falar em irrisoriedade. 4.   Agravo
Regimental  desprovido.(AgRg  no AREsp 284340/RJ,  Rel.:  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  T-1  –  Primeira  Turma,  D.J.:
07/04/2015)
Por  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO

APELATÓRIO  interposto  pelo  autor,  para  manter  irretocável  a

decisão de 1º grau.” (fls. 349/351)

Em conclusão, o ato decisório combatido não padece de nenhum dos vícios

insculpidos no art. 535 da Lei Adjetiva Civil.

Do mesmo modo, não se afigura necessário o prequestionamento explícito

para fins de interposição de futuras irresignações no âmbito do STJ e/ou STF. Segundo

entendimento jurisprudencial, basta que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido

objeto de manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento

específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.1. Os embargos de declaração destinam-se
a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a esta



Corte Superior de Justiça,  bastando que a matéria aduzida no
recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo
Tribunal a quo, sem que seja necessário o pronunciamento
específico  sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.2.
Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao
Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal
Federal.3. Agravo regimental desprovido.4

Por fim, em razão da decisão anterior ter sido proferida monocraticamente,

bem como considerando a sistemática dos Aclaratórios que devolvem ao órgão julgador o

conhecimento  da  matéria,  torna-se  desnecessária  a  remessa  dos  autos  à  câmara,

podendo o recurso ser decidido pelo próprio relator.

Nesse sentido, a lição de Nélson Nery Júnior:  “As posições de órgão ad

quem  e  a  quo  se  confundem,  pois  é  do  mesmo  órgão  que  emitiu  a  decisão

embargada  a  competência  para  julgar  os  EDcl”   (in  Código  de  Processo  Civil

Comentado, 11ª edição, Revista dos Tribunais, pág. 953). 

A propósito, aresto do Tribunal Gaúcho:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DOS
EMBARGOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA, ENCAMINHANDO
O  RELATOR  SEU  JULGAMENTO  PARA  A  CÂMARA.
COMPENTÊNCIA DO RELATOR PARA JULGÁ-LOS, E NÃO DA
CÂMARA.  PRINCÍPIO  DA  PERPETUATIO  JURISDICICTIONIS
RECURSAL, NO CASO. Os embargos declaratórios devem ser
dirigidos  ao  mesmo juízo  que proferiu  a  decisão  interlocutória,
sentença ou acórdão embargado. É este órgão judicial que deve,
também,  julgá-los.  Em  se  tratando  de  decisão  unipessoal  de
relator (dita monocrática), a competência é do próprio relator para
conhecer  e  decidir  os  declaratórios.  Não  tendo  os  embargos
declaratórios efeito devolutivo, o órgão jurisdicional que emitiu o
ato  embargado  é  o  competente  para  decidi-lo.  Compete  ao
relator, não ao órgão colegiado, apreciar os embargos dirigidos à
decisão sua, unipessoal. INCOMPETÊNCIA DA CÂMARA PARA
JULGAMENTO  DOS  DECLARATÓRIOS.  DEVOLUÇÃO  AO
RELATOR.” (Embargos de Declaração Nº 70034476127, Primeira
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Roberto
Lofego Canibal, Julgado em 19/05/2010).

Ainda, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

4 - STJ -  AgRg no  Ag 1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em 20/04/2010,  DJe
10/05/2010.



“PROCESSUAL CIVIL – ART. 557 DO CPC – APLICABILIDADE
–  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  OPOSTOS  CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA – NECESSIDADE DE JULGAMENTO
POR MEIO DE DECISÃO UNIPESSOAL, E NÃO COLEGIADA –
PRECEDENTES  DA  CORTE  ESPECIAL  –  HONORÁRIO
ADVOCATÍCIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – AUSÊNCIA
DE CONDENAÇÃO – FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA.
1. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo
557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo
órgão colegiado, na via de agravo regimental.
2.   A Corte  Especial  uniformizou entendimento  de  que  os
embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática
do  relator  devem  ser  julgados  por  meio  de  decisão
unipessoal,  e  não  colegiada,  como  mecanismo  de
preservação do conteúdo do decisum e em obediência ao do
princípio do paralelismo de formas.
3. O reconhecimento da constitucionalidade do art. 28 da Lei n.
7.738/89,  bem como das disposições  legais  que majoraram as
alíquotas  relativas  ao  FINSOCIAL,  devido  pelas  empresas
prestadoras de serviços, afastou a condenação fazendária.
4.  Inexistindo  condenação,  não  há  como  fixar  honorários  com
base  nesse  parâmetro,  sob  pena  de  inexequibilidade.  Agravo
regimental  parcialmente  provido,  para  fixar  a  verba  honorária
arbitrada na origem sobre o valor da causa, porquanto inexistente
condenação.” (STJ. AgRg nos EDcl no REsp 860910 / SP. Rel.
Min. Humberto Martins. J. em 24/11/2009). Grifei.

O  Regimento  Interno  desta  Corte  de  Justiça,  dispondo  a  respeito  das

atribuições do relator,  também prevê a possibilidade de rejeição liminar  de Embargos

Declaratórios, senão vejamos:

“Art. 127. São atribuições do Relator:
(...)
XVI  -  rejeitar  de  plano  os  embargos,  sejam  os  infringentes,  os
infringentes  e  de  nulidade  ou  os  de  declaração;”  (art.  127,  XVI,
TITJPB). Grifei.

Assim,  de  forma  a  valorizar  os  princípios  da  celeridade  e  economia

processuais, bem como a sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, devem os

Embargos Declaratórios, opostos contra decisão monocrática do Relator, serem julgados

também de forma isolada, porquanto se mostra despiciendo o conhecimento da questão

pelo órgão colegiado.

Com  estas  considerações,  REJEITO,  DE  PLANO,  OS  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO.



Publique-se. 

Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 07 de maio de 2015.

                     Des. José Ricardo Porto
           RELATOR 
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